Código: 1237/2016

Programa PEN-MP: Igualdade e Inclusão Social

Objetivo Estratégico PEN-MP: Promover a igualdade, a inclusão social e assegurar o respeito às comunidades tradicionais

Nome do Projeto: LENÇO e MOVIMENTO: POR UMA VIDA SEM VIOLÊNCIA

Nome do Membro/Servidor Responsável: Lucinery Helena Resende F. do Nascimento - Promotora de Justiça e Roberto Carlos Figueiredo - Servidor
E-mail do Membro/Servidor Responsável:lucinery@mppa.mp.br e rfigueiredo@mppa.mp.br

Data Inicial:08/03/2012

Órgãos Envolvidos:
- Externos: Instituição de ensino público e privado, Tribunal de Justiça, Defensoria Pública, Secretarias Municipais de Saúde, Secretarias Municipais de Assistência e Secretarias Municipais de Educação, representantes da sociedade civil organizada, instituições não governamentais (AA) e Sistema de Segurança Pública.
 - Internos: Centro de Apoio Operacional Criminal, Núcleo de Enfrentamento à Violência contra a Mulher e Promotorias com atuação no âmbito da Lei Maria da Penha.

Público Alvo:
Rede de atendimento à Mulher e sociedade em geral.

Ementa:
Atuação do Ministério Público do Estado do Pará de maneira preventiva e repressiva, na garantia dos direitos humanos das mulheres, no sentido de apoiar e auxiliar os órgãos de execução da Instituição no efetivo cumprimento da Lei Maria da Penha, em especial no que tange ao Cadastro Nacional de Casos de Violência Doméstica e Familiar contra a mulher, além de capacitar a Rede de Atendimento, tudo com vistas à proteção integral da mulher. Considerando a complexidade que envolve o problema, o projeto foi desenvolvido pensando os diversos atores envolvidos, lançando olhar atencioso sobre as vítimas e também sobre os agressores e atuando preventivamente na educação de crianças e adolescentes, no sentido de mitigar comportamentos violentos e instigar o respeito à mulher e a família. O projeto prevê atuação integral e organizada entre os órgãos envolvidos na problemática, junto a estudantes, a homens autores de violência contra a mulher, como objetivo de possibilitar condições para que repensem seu papel nas relações familiares e de afeto, nos termos da Lei Maria da Penha, tudo com vistas à redução dos casos de reincidência no âmbito da Violência Doméstica e ainda contempla homenagem anual (dia internacional da Mulher) as Mulheres Empoderadas, que através de seu trabalho, conquistaram seu espaço na sociedade paraense, enfrentando todas as formas de preconceito decorrentes da cultura machista, há muito combatida.

Justificativa do Projeto: Sabe-se que a Lei nº 11.340/2006, Lei Maria da Penha, trouxe um novo desafio para a atuação do Ministério Público na garantia dos direitos humanos fundamentais em uma perspectiva de gênero. Além das atribuições, já consolidadas a partir da Constituição Federal de 1988, é agora conferido ao Ministério Público um papel fundamental no enfrentamento da violência doméstica e familiar contra a mulher e na luta pela garantia dos direitos humanos das mulheres. Nas lides individuais, além do tradicional papel de autor da ação penal, é o Ministério Público um dos legitimados a pleitear todas as medidas protetivas de urgência previstas na Lei Maria da Penha. Fora do âmbito judicial, assume o papel de agente social com relevantes funções de fiscalização e cooperação na implementação de políticas públicas, devendo, outrossim, zelar por uma atuação mais adequada no enfrentamento da violência de gênero no ambiente doméstico e familiar, em especial através da capacitação dos agentes integrantes da rede de atendimento à mulher. Em Belém, somente nos 5 primeiros meses de 2014, os casos de violência doméstica corresponderam há 34,72% de todos os feitos processuais que tramitaram no Fórum Criminal da Capital paraense. Segundo informação do Departamento de Atividades Judiciais, estima-se que existem mais de 40 mil feitos processuais no interior do Pará, referentes a casos de violência doméstica e familiar contra a mulher. A crescente demanda na capital e a necessária expansão dos serviços de atendimento à mulher também para o interior do Estado do Pará impõem uma adequação e reestruturação do Ministério Público para permitir o efetivo cumprimento de suas atribuições na implementação da Lei Maria da Penha no âmbito de todo o Estado. Assim, considerando-se o número de Promotores (as) de Justiça no Estado do Pará, justifica-se a necessidade de realização, constante, de visitas do Núcleo de Enfrentamento à Violência contra a Mulher em todos os Pólos Administrativos do Ministério Público Estadual, realizando audiência públicas nas mais diversas regiões, e compartilhar com os membros alternativas para uma atuação de todas as Promotorias de Justiça do Estado na aplicação da Lei nº 11.340/2006, além de lhes apresentar as diretrizes nacionais e internacionais de atuação perante à violência contra a mulher.

Descrição do Trabalho: A operacionalização das ações previstas para o projeto se efetivará de forma articulada e integrada com os órgãos parceiros e com a sociedade em geral, considerando que as relações estabelecidas entre eles, estarão voltadas à consecução do objetivo de fortalecimento da atuação do Ministério Público no que diz respeito especificamente à proteção e à defesa da mulher e ao cumprimento da Lei Maria da Penha. Há que se destacar que o projeto se fundamenta no desenvolvimento de uma metodologia adequada às particularidades de cada região do Estado do Pará, que dará lugar a participação a um processo que envolve o ouvir, o pensar, o propor, o agir em consonância com o grupo, bem como o analisar, o rever, o reforçar, o dialogar. Que priorizará a valorização da mulher, pois quem apreende reconhece sua importância, e saberá desempenhar ações eficazes à sua proteção e defesa. O trabalho será desenvolvido em 3 (três) etapas:
 1ª ETAPA - PRÉVIA 
1.1. No que tange ao intercâmbio de informações com membros e a realização de audiência pública: (i) Articulação, em conjunto com a Administração Superior, para agendamento dos locais que serão objeto de visitação, (ii) Contato prévio com os Promotores de Justiça com atuação na causa, lotados perante a Região a ser visitada, para que informem sobre a estrutura da Rede de atendimento e (iii) Ajuste com a Coordenação da Promotoria na Comarca, para expedição de convites aos agentes da Rede de Proteção da sua Região, visando o comparecimento dos mesmos à audiência pública. 
1.2. No que tange ao viés educacional do projeto: (i) Identificar os Bairros com maior incidência de violência contra a Mulher, segundo Cadastro dos Casos de Violência Doméstica, extraído junto ao sistema informatizado da Promotoria de Violência Doméstica, onde houver (ii) Obter, junto à Secretaria Estadual de Educação, a lista de escolas públicas que integram os bairros com maior incidência de crimes praticados em âmbito doméstico e familiar contra a mulher, (iii) Articular junto à Direção das referidas escolas, calendário para realização das visitas.
1.3. No que tange à conscientização do homem agressor: (i) Elaboração da minuta do projeto até Novembro de 2015, (ii) Disponibilização do conteúdo no subsite do NEVM, até a data de 29/02/16, para consulta e sugestões, (iii) Escoado o prazo referido no item II, reunir com os juízes titulares das Varas de Violência Doméstica, visando expor a necessidade e a viabilidade jurídica do deferimento liminar de Medida Protetiva, destinada a presença do agressor em grupos de reflexão e (iv) Elaboração de pauta para as reuniões, bem como da lista de palestrantes. 
1.4. No que tange ao reconhecimento da dignidade feminina: (I) Selecionar o nome de 10 mulheres, que serão homenageadas por seu destaque profissional, dentre todos os ramos de atuação, (II) Reunir junto à Administração Superior, para que sejam custeados os gastos com a impressão do Diploma, compra do Buquê e contratação de coquetel.
2ª ETAPA: EXECUÇÃO 
2.1. Integração e Nivelamento: Realização de 15 reuniões, nas sedes dos Polos Administrativos do MP/PA, com membros que estejam dotados de atribuição para atuar na proteção das mulheres em situação de violência, visando a elaboração de estratégias para a aplicação da Lei nº 11.340/2006, observando as características da realidade local, além de exposição acerca do Cadastro Nacional dos Casos de Violência Doméstica, conforme exigência legal e recomendação oriunda do Conselho Nacional do Ministério Público. 
2.2. Oitivas com a Sociedade: 
2.1.1. Realização de 15 audiência públicas, nos municípios sede dos Polos Administrativos do MP/PA, destinadas à promoção de uma cultura de proteção a mulher, ouvindo a sociedade e interagindo sobre a existência ou não de uma rede local de atendimento às mulheres em situação de violência; 
2.1.2. Elaboração de Relatórios sobre as demandas e considerações colhidas por ocasião das audiências; 
2.3. Educação como prevenção: 
2.3.1. Palestras a serem ministradas em Escolas públicas e privadas, para alunos do ensino fundamental e médio, pelo Coordenador do Núcleo de Enfrentamento à Violência contra a Mulher, oportunidade em que serão trabalhados temas como o que é a violência de gênero, origem e importância da Lei Maria da Penha, as formas de violência abrangidas pela lei  física, psicológica, moral, sexual, patrimonial- medidas protetivas, direitos da mulher e onde procurar ajuda nas situações de violência doméstica e familiar praticada contra a mulher. 
2.3.2. Agendamento de visitas para que os estudantes, acompanhados de educadores, em número determinado, conheçam o Sistema de Justiça e Segurança Pública, bem como a realidade do trabalho realizado por esses órgãos no combate à violência doméstica. 
2.3.3. Orientação a educadores, fornecendo subsídios para que os mesmos desenvolvam atividades voltadas à reflexão e o debate crítico sobre a violência contra a mulher e os meios de combatê-la. 
2.3.4. Fornecimento aos estudantes e educadores de material informativo sobre a Lei Maria da Penha e os direitos da Mulher.
2.4. Homens contra a violência: Conscientizar homens agressores sobre a gravidade da prática da violência doméstica e familiar contra a mulher e promover a sua reeducação com vistas à não reincidência do ato criminoso e a desconstrução da cultura de violência em desfavor do gênero feminino, a qual é historicamente arraigada no seio social. A operacionalização será articulada e integrada entre o Núcleo de Enfrentamento à Violência contra a Mulher - NEVM e os Juízes com atuação perante o PROPAZ-DEAM, na Capital. Nos interiores, ocorrerá entre Juízes e Promotores com atuação na matéria. Outrossim, seguirá, em sua grande parte, as Diretrizes Gerais dos Serviços de Responsabilização e Educação do Agressor elaboradas pela Secretaria de Políticas para as Mulheres da Presidência da República (SPM), através das seguintes atividades: 2.4.1. Ao receber os autos de Medidas Protetivas, com pedido liminar devidamente deferido, caberá ao representante do Parquet avaliar, caso a caso, a conveniência e a necessidade de encaminhar o requerido ao Programa de Reeducação. Entendendo pela necessidade do encaminhamento, deverá o Promotor de Justiça requere-lo ao Juízo, justificando a necessidade da medida. 
2.4.2. Condução de atividades educativas e pedagógicas em grupo, que favoreçam uma conscientização por parte dos agressores quanto à violência cometida. Os encontros serão feitos no Auditório do Núcleo de Enfrentamento à Violência contra a Mulher, sendo realizados por convidados de notório saber jurídico, Promotores com atuação na causa da mulher e Equipe multidisciplinar (formada por psicólogo e assistente social). 
2.4.3. Encaminhamento dos agressores para programas de recuperação e serviços de saúde mental, quando necessário.
2.4.4. Elaboração de relatórios mensais sobre os resultados obtidos com o Projeto, que serão disponibilizados no subsite do NEVM, para consulta da rede de proteção e sociedade civil. 
2.5. Comemoração ao dia Internacional da Mulher em reconhecimento da dignidade feminina: O evento visa não apenas comemorar a data, mas arraigar na cultura da sociedade paraense, em especial a mulher, a ideia de que a figura feminina, outrora tida como frágil e dependente, é capaz de viver sem violência e com dignidade, principalmente através da sua independência econômica, que entendemos como a base para o seu empoderamento. Realiza homenagem a 10 (dez) mulheres com profissões e histórico de vida diferenciados, que revelaram determinação, independência e coragem na construção de sua vida profissional e familiar. As homenageadas serão agraciadas com um DIPLOMA e um buquê de flores, como forma simbólica de reconhecimento de seus valores pessoais, visando divulgar exemplos positivos de garra e poder. 
3ª ETAPA - MONITORAMENTO E AVALIAÇÃO: Acompanhamento do projeto para possíveis correções das distorções e cumprimento do cronograma e avaliação quanto a possibilidade do projeto tornar-se uma atividade (duração continuada).


Fatores Internos

Pontos Fortes: Envolvimento e Fortalecimento da Coordenação do Núcleo de Enfrentamento à Violência contra a Mulher-NEVM, como instrumento integrador e responsável pela viabilização do projeto.

Pontos Fracos: Necessidade de melhor estrutura física para o NEVM e a Promotoria de Violência Doméstica na Capital, à exemplo dos imóveis destinados à Promotoria da Infância e Juventude, Promotoria Criminal, Promotoria Constitucional etc, que contam com excelente local para a realização dos trabalhos.


Fatores Externos

Oportunidades:
(i) Atendimento eficiente das pessoas envolvidas em violência intrafamiliar e doméstica de maneira integrada e efetiva, 

(ii) Aprimoramento do conhecimento envolvendo a temática da mulher, pelos Membros da Instituição com atuação na causa, 
(iii) (Aproximação e interação do Ministério Público com os demais agentes da Rede de Proteção e sociedade em geral.

Ameaças: Retrocesso na política de proteção, com a adoção, pelos agentes da Rede de Atendimento, de posicionamentos defasados e contrários às atuais diretrizes nacionais e internacionais de proteção à mulher.

Cronograma/Duração do Projeto:
1ª Etapa - Prévia: 08/02/12, em relação: 
1. Ao intercâmbio de informações com membros e a realização de audiência pública com a sociedade e agentes da rede de proteção, 
2. Ao viés educacional do projeto. 01/02/15, em relação: 
3. À homenagem concedida às mulheres empoderadas. 01/11/15, em relação: 
4. À conscientização do homem agressor. 
2ª Etapa - Execução: 08/03/12, em relação: 
1. Ao intercâmbio de informações com membros e a realização de audiência pública com a sociedade e agentes da rede de proteção, 
2. Ao viés educacional do projeto. 01/03/15, em relação: 
3. À homenagem concedida às mulheres empoderadas. Ainda em fase de implementação: 
4. Conscientização do homem agressor. 
3ª Etapa - Monitoramento e Avaliação: Monitoramento durante toda a execução do projeto e avaliação do alcance do projeto em setembro/2016

Estimativa de Recursos:
Os principais recursos necessários para o desenvolvimento do projeto, são indiretos pois se encontram alocados nos orçamentos de cada instituição, por já estarem relacionadas às atividades desenvolvidas pelas entidades.

Quais Resultados?
1. Em relação ao intercâmbio de informações com membros e a realização de audiência pública com a sociedade e agentes da rede de proteção: 
1.1 Compromisso dos Membros para implementação do Cadastro Estadual dos casos de Violência Doméstica e Familiar, 
1.2 Capacitação dos Membros no enfrentamento à Violência contra a Mulher 
1.3 Estreitamento de laços com a sociedade, despertando o interesse pela discussão e compreensão da violência em âmbito doméstico e familiar, bem como suas formas de prevenção e repressão. 
2. No que tange ao viés educacional do projeto. 
2.1. Despertou o interesse do jovem acerca da matéria, inclusive com pedidos feitos pelos mesmos para conhecer as sedes dos Órgãos integrantes da Rede de Atendimento à Mulher. Tal fato é de extrema importância, coíbe o surgimento de possíveis agressores, bem como, incute na jovem mulher a necessidade de se empoderar, afastando todo e qualquer tipo de submissão. 3. No que tange ao diploma concedido às mulheres empoderadas. 
3.1. Gerou impacto positivo na sociedade local, na medida em que mais mulheres agora desejam ser reconhecidas pelo seu destaque profissional. Desta feita, o resultado é exitoso, vez que a Coordenação do NEVM entende que a independência econômica é fator essencial para o afastamento da cultura machista de submissão. 
4. No que tange à conscientização do homem agressor: 
4.1 Ainda em fase de implementação.
